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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

ESTADO DE SÃO PAULO

PRIMEIRA CÂMARA DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

DO MUNICIPIO DE PIRACICABA


Prezado Senhor,

Comunicamos V. Sª. da decisão proferida pela 1ª Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, em 134ª sessão realizada na data de 04/10/2010, conforme consta do extrato de julgamento, a saber: 

PROCESSO Nº. 26.946/2003
MATÉRIA: Inscrição Ambulante
RECORRENTE (A): Maria Conceição Sturion Martins
RECORRIDO: PMP
CONSELHEIRO (A) RELATOR(A): ANTONIO PEDRO CARVALHO
CONSELHEIROS PRESENTES: RENATO LEITÃO RONSINI, ANDRÉA TEIXEIRA PÁDUA, ANTONIO PEDRO CARVALHO, FABIANO RAVELLI, IVAN CÉSAR CANETTO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, MARCELO BARALDI DOS SANTOS, RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), MAYCON MORGADO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes).
DECISÃO: NPU – NEGADO PROVIMENTO POR UNANIMIDADE - Recurso Ordinário.

Em folha 02, a requerente requer autorização para comércio ambulante, apresentando em folhas 03/04, documentações; em folha 10, a Divisão de Fiscalização defere autorização a requerente. Em folha 24, a requerente solicita cancelamento no CMC e revisão dos carnês da taxa de ambulante, dizendo que o comércio não utilizava qualquer tipo de veículo de tração motora e sim que a venda era utilizada em sacolas, contrariando o comunicado por ela assinado em folha 10. Em folha 33, a Divisão de Fiscalização, após verificação, confirma o encerramento das atividades solicitado em folha 24. Quanto ao requerido em folha 28, solicita aos fiscais fazendários que informem quanto ao tipo de equipamento usado. Em folha 34, os mesmos informam que conforme consta em folha 10, a mesma será exercida com tração motora. Em folha 40, a Divisão de Tributos Diversos indefere o pedido de revisão. Em folha 43, é apresentado conforme folha 47, atestado de óbito pelo viúvo da requerente solicitando a isenção, já pleiteada pela requerente em folha 28. Em folha 49, a Divisão de Fiscalização ratifica a informação da folha 34. Em folha 51, a Divisão de Tributos Diversos encaminha o processo a esse Conselho para análise do pedido. Pela análise dos elementos acima citados, acompanha a decisão de Primeira Instância Administrativa e vota pelo não provimento do recurso. Aprovado por unanimidade.
Após o recebimento do AR enviado ao Contribuinte, e ou ciência direta no processo notificando-o da decisão do julgamento, se unânime, encaminhe-se à Secretaria de Finanças para demais providências, se maioria, aguardar o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação de contra-razões pela parte interessada.
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